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DEFENSORIA PÚBLICA
Defensor Público-Geral: MarLON COSTA LUZ AMORIM

ATO Nº 237, DE 26 DE JULHO DE 2016.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso V, da Lei 
Complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009;

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 2.252, de 16 de dezembro 
de 2009, que institui o Quadro de Servidores Auxiliares da Defensoria 
Pública do Estado Tocantins e o respectivo Plano de Cargos, Carreira 
e Vencimentos;

CONSIDERANDO o Edital nº 01/2012, de 11 de junho de 
2012, de abertura de vagas para provimento nos cargos de Nível Médio 
e Superior do Quadro de Servidores Auxiliares da Defensoria Pública do 
Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO a publicação do Edital nº 115/2016, publicado 
no DOE nº 4.659, de 11/07/2016, que tornou pública a oferta uma vaga 
de Assistente de Defensoria Pública para lotação em Goiatins;

CONSIDERANDO que a Superintendência de Administração e 
Finanças tornou público que não houve interessados à referida vaga por 
meio do Edital nº 123/2016, publicado no DOE nº 4.668, de 22/07/2016.

CONSIDERANDO que o item 3.6 do Edital nº 115/2016 dispõe 
que “Verificada a inexistência de servidor interessado na vaga originária 
ou superveniente deste concurso de remoção, o preenchimento da vaga 
ocorrerá por meio da lista geral de suplência do concurso público vigente”;

CONSIDERANDO o Ato nº 79/2014, publicado no DOE nº 
4.085, de 12/03/2014, que divulgou a Lista Geral de Suplência do cargo 
de Assistente de Defensoria Pública;

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR ANTONIO DE JESUS PEREIRA GAMA, em 
caráter efetivo e observada a ordem de classificação da Lista Geral de 
Suplência, 80º (octogésimo) colocado, para provimento do cargo de 
Assistente de Defensoria Pública, com enquadramento no padrão inicial 
da primeira classe salarial, à localidade de Goiatins - TO.

Art. 2º Este Ato entra em vigor a partir de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Tocantins, 
em Palmas - TO, aos 26 dias do mês de julho de 2016.

MARLON COSTA LUZ AMORIM
Defensor Público-Geral

ATO Nº 238, DE 26 DE JULHO DE 2016.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso V e XVII, da Lei 
Complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009;

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar, a pedido, o Defensor Público de 2ª Classe 
ELSON STECCA SANTANA do cargo em comissão de Coordenador do 
Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - NUDECA, da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

Art. 2º  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2016.

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Tocantins, 
em Palmas - TO, aos 26 dias do mês de julho de 2016.

MARLON COSTA LUZ AMORIM
Defensor Público-Geral

ATO Nº 239, DE 26 DE JULHO DE 2016.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, inciso V e XVII, da Lei 
Complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009;

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a Defensora Pública de Classe Especial MARIA 
DO CARMO COTA no cargo em comissão de Coordenador do Núcleo 
Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - NUDECA, da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

Art. 2º  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2016.

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Tocantins, 
em Palmas - TO, aos 26 dias do mês de julho de 2016.

MARLON COSTA LUZ AMORIM
Defensor Público-Geral

ATO Nº 240, DE 26 DE JULHO DE 2016.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições e com fundamento no artigo 
4º, inciso X, da Lei Complementar nº 55, de 27 de maio de 2009,

CONSIDERANDO que no dia 11 de agosto é ponto facultativo no 
âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, em comemoração 
ao Dia do Advogado e da Instituição dos Cursos Jurídicos no Brasil, 
nos termos do art. 1º, inciso IV, da Resolução-CSDP nº 030, de 10 de 
novembro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DETERMINAR ponto facultativo o dia 12 de agosto de 
2016, no âmbito da Defensoria Pública, sem prejuízo do atendimento 
pelos Órgãos de Execução de audiências ou outros atos processuais/
extraprocessuais já designados para esta data.

Art. 2º A Defensoria Pública do Estado Tocantins funcionará em 
regime de plantão para atendimento de medidas de caráter urgente, nos 
termos do §1º do art. 2º da Resolução-CSDP nº 126/2015.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Tocantins, em 
Palmas, aos 26 dias do mês de julho de 2016.

MARLON COSTA LUZ AMORIM
Defensor Público-Geral

PORTARIA Nº 928, DE 22 DE JULHO DE 2016.

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. IV, do 
Ato nº 42/2013, publicado no D.O.E. nº 3.812, de 07 de fevereiro de 2013;

Considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Tocantins;

Considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

Considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.
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